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Título de la ponencia:
DEMOCRATIZAÇÃO DO ACESSO AOS SERVIÇOS SOCIOASSISTENCIAS ÀS COMUNIDADES TRADICIONAIS EM SITUAÇÃO DE EXTREMA POBREZA DENTRO DO PLANO BRASIL SEM MISÉRIA.
DEMOCRATIZAÇÃO DO ACESSO AOS SERVIÇOS SOCIOASSISTENCIAS ÀS COMUNIDADES TRADICIONAIS EM SITUAÇÃO DE EXTREMA POBREZA DENTRO DO PLANO BRASIL SEM MISÉRIA.
A análise que embasa este debate fundamenta-se no cerne do materialismo histórico e dialético, tendo como perspectiva a democratização do acesso a riqueza socialmente produzida, do acesso a renda, bens e serviços para as famílias pertencente as “comunidades tradicionais” e em situação de extrema pobreza no Brasil, especificamente os descendentes de pomeranos. 

 Colocamos em debate os Programas de Transferência de Renda, especificamente o Plano Brasil Sem Miséria, que ora se apresenta como alternativa ao enfrentamento às expressões da Questão Social e resistência a crise do capital, propondo diminuição da desigualdade social, possibilitando acesso à renda e ao consumo, ampliando o acesso a bens e serviços.
Portanto, possibilita uma analise crítica da forma que se propõe e o momento em que se estabelece os programas de transferência de renda. É imprescindível analisá-lo como parte de um projeto maior, dentro da conjuntura mundial de crise do capitalismo financeiro e reconhecê-lo como um fenômeno (contra) hegemônico aos interesses do capital, sem perder de vista a magnitude dos programas de transferência de renda e seus antagonismos como estratégia de enfrentamento ás expressões da Questão Social.
As comunidades tradicionais, a partir do Decreto nº 6040, de 7/02/2007, foram entendidas como grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais. Possuem formas próprias de organização social, ocupam e usam territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando ainda conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição.

Os mesmos são vítimas da exploração sociocultural desde a colonização, quando o colonizador acreditava que os nativos e negros trazidos da África eram inferiores, sendo tratados como objetos apenas para satisfazer as suas necessidades. Pior. Tais “Ações criaram cicatrizes e tem influencia direta na formação do povo brasileiro: Estas comunidades sempre sofreram com o processo histórico de exploração sociocultural. Exploração esta que é trazida como uma trágica herança cultural, de um povo colonizado, escravizado e servidor. [...] Povo este que, [...] é mais do que um transmissor dos modos de vida na beira do rio, e sim os nervos e músculos formadores da sociedade atual, que continua a explorar esta gente, trazendo para elas o progresso e levando consigo, ou ainda, destruindo, ambientes, povos, pessoas e culturas”. (OLIVEIRA, 2009).

Com a evolução científica e tecnológica a sociedade passou ainda mais a ter estes povos com desprezo, inferiores e distantes da civilização. Só mediante inúmeros conflitos e manifestações sociais, vem-se tendo uma nova conscientização frente às comunidades tradicionais:

A preocupação que o homem passou a ter com o meio ambiente, nos últimos trinta anos e a análise da destruição ou da proteção dos recursos naturais, permitiu perceber a existência de comunidades capazes de utilizar e ao mesmo tempo conservar tais recursos: estes grupos humanos são as "Populações Tradicionais", entendidas como tais as populações culturalmente diferenciadas, vivendo há várias gerações em um determinado ecossistema em estreita dependência do meio natural para sua subsistência, e que utilizam os recursos naturais de forma sustentável.

As populações tradicionais não são sinônimo de populações atrasadas, populações refratárias ao progresso ou à modernização, pois uma população tradicional tem como característica principal sua relação de proteção ao meio ambiente, mesmo que para tal tenha que utilizar meios modernos.

O resgate da importância social das populações tradicionais, testemunhada na Declaração do Rio de Janeiro - ECO/92, princípio 22 - onde é reconhecido seu “papel fundamental na gestão do meio ambiente e no desenvolvimento”. 
Ao se tratar dos problemas inerentes ao desenvolvimento das populações tradicionais, é importante salientar que se trata de uma nova visão da realidade, conforme consta na Agenda 21 global, aprovada na Conferência Rio 92, que “sinaliza  na direção de um novo modelo de desenvolvimento, dotado da necessária eficiência econômica, sem prejuízo da prudência no uso dos recursos naturais e da biodiversidade, as duas convergindo e servindo a uma efetiva excelência humana”.

O melhoramento das condições de vida está intimamente relacionado com a proteção do meio ambiente, pois este é o objetivo de todas as ações propostas no Projeto. Algumas evidentes, como a criação e implementação de reservas extrativistas, outras à guisa de  instrumentos para a proteção dos recursos naturais, como é o caso do crédito rural ou o incentivo à implantação de alternativas de renda, que visarão sempre diminuir a pressão sobre aqueles. Trata-se, pensar política para as comunidades tradicionais relacionando, bem como entendendo que “as questões ambientais e as questões sociais são indissolúveis”.

Em harmonia com estas idéias foi elaborado pelo Ministério do Meio Ambiente o documento “Agenda 21”, que alerta para a “valorização das populações tradicionais”, e recomenda como ação estruturadora dos processos produtivos, levar em conta os “pequenos empreendimentos locais”.

O exemplo de convivência pacífica das populações tradicionais com a natureza, por gerações e gerações, tem comprovado a importância de apoiá-las e tê-las como aliadas na conservação e gestão ambiental, uma vez que elas ocupam ricos biomas, espalhadas em longínquas regiões.  O Brasil como país continental, não tem a mínima condição de conservar os recursos naturais sem a participação e colaboração ativa de tais populações.

A Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento confirmou [...] “populações indígenas e suas comunidades, bem como outras comunidades locais, tem papel fundamental na gestão do meio ambiente e no desenvolvimento em virtude do seus conhecimentos e de suas práticas tradicionais [...] os Estados devem reconhecer e apoiar de forma apropriada a identidade, a cultura e os interesses dessas populações ou comunidades, bem como, habilitá-las a participar efetivamente da promoção do desenvolvimento sustentável ".

O corpo técnico, bem como os gestores da política precisam ter clareza não só da política, mas amplo conhecimento sobre estas comunidades. Entendemos inclusive que a participação de membros das mesmas no momento de se pensar a política e forma de implementa-la se faz essencial. 

A título de exemplo, temos comunidades de pomeranos onde os cidadãos quando não são bilíngües falam somente o pomerano, idioma ensinado somente em algumas comunidades pomeranas. Percebemos a dificuldade do acesso a partir da linguagem. junto aos técnicos de referência da política. Existem doenças que são características específica da comunidade devido seu modo de vida que - quando não por motivo de pobreza extrema-, respeita questões culturais. 

Os pomeranos, por ser originário de país com baixa temperatura e por se concentrarem em regiões frias é culturalmente normal fazerem uso de bebidas quentes desde sua infância. Ou seja, a quantidade de álcool consumido pelos membros desta comunidade acarreta em vício muitas vezes ocasionando a morte dos indivíduos. Torna-se difícil implementar a política de álcool e droga ao etilista pomerano porque o uso das bebidas está vinculada a questões culturais. Da mesma forma o modo de beber, comer, vestir, dormir, os cuidados com as crianças, os idosos, a questão de gênero nestas comunidades é um desafio para a política de Assistência Social – SUAS quanto a sua implementação por questões também – não unicamente – culturais, a parte o desconhecimento das particularidades destas comunidades e singularidades das famílias e indivíduos.

Compreendemos que desenvolver este estudo é importante para contribuir no processo de acesso aos serviços socioassistenciais destas comunidades, bem como acreditamos que contribuirá para o levantamento de indicadores que contribuam na construção da política voltada especificamente para estas comunidades que vão contribuir para seu desenvolvimento social, econômico sem prejudicar sua cultura.

Contribuímos ainda para a produção do conhecimento da política de assistência social junto as comunidades tradicionais. A bibliografia a cerca desta temática preocupada com o fator acesso, inclusão social e assistência social é pequena. As produções mais relevantes estão no campo da geografia, antropologia e história. Contudo, quanto se trata de inclusão, entendemos que a seguridade social, em especial a assistência social, deve estar por perto.

A promoção do acesso e a inclusão social, conforme preconiza os princípios e diretrizes da Política de Assistência Social, a forma como ela se apresenta, atua e intervém no atendimento as demandas das comunidades tradicionais, principalmente, através dos Centros de Referência de Assistência Social – CRAS e CREAS – Centro de Referência Especial de Assistência Social e os resultados da aplicabilidade das políticas públicas junto às comunidades tradicionais, conhecer e identificar arcabouço teórico-prático do assistente social, seu instrumental de trabalho junto às comunidades tradicionais, na promoção do seu desenvolvimento econômico, social e efetivação de sua inclusão social, tendo como referência o Estado do Espírito Santo recebe grande importância nesse projeto de tese.

Através do exposto, verifica-se que a Assistência Social brasileira e sua construção como direito não tem sido uma tarefa fácil, o contrário, ela está “plena de ambigüidades e de profundos paradoxos”. De um lado houve avanços constitucionais quando traz para esfera pública os problemas advindos da pobreza, exclusão e das múltiplas faces da questão social de outro as recentes transformações societárias no campo da política econômica, da mundialização do capital “colocam em andamento processos desarticuladores de desmontagem e retração de direitos e investimentos públicos no social” (YAZBEK, 2004, p. 24). 

Conforme YAZBEK, (2004), criar novas proposições e dissensos no bojo dessa dinâmica do desmonte não tem sido tarefa fácil. Criar caminhos alternativos para instituição de outros parâmetros de negociação de interesse e direitos que tragam a marca da cidadania e democracia tem sido um desafio, por duas questões:

1)Pela permanência de marcas históricas que configuram a estruturação da Assistência Social brasileira e que resistem a inovações e mudanças. Essas marcas vão configurar um campo de confronto com a sua concepção como política pública voltada para a construção de direitos sociais e provimentos de mínimos sociais de inclusão. [...] Não podemos esquecer também que, como política pública,  a Assistência Social, realizada por meio de ações integradas de iniciativa pública e da sociedade, enfrenta o dedsafio de contruir parâmetros públicos que orientem a ações que afetam a vida dos usuários da Assistência Social. Portanto, na parceria entre público e privado devem ser atribuídos conteúdo e forma pública aos serviços ofertados, mesmo quando prestados pela rede privada, cabendo ao Estado, conforme o que estabelece o artigo 5º da Loas, o papel de regulador sobre a qualidade dos serviços prestados, seja com recursos públicos ou não, sob a atuação fiscalizadora e normativa dos Conselhos paritários, conforme o artigo 18º da Loas.

2) Pela expansão e crescimento do chamado terceiro setor. [...] as tensões e ambigüidades que atravessam a Assistência Social brasileira neste início de milênio, observamos a diversificada expansão das iniciativas solidárias da rede filantrópica, na abordagem da questão social e particularmente das situações de pobreza, risco e vulnerabilidade em que se encontra grande parte dos usuários desta política. Cresce o terceiro setor e o trabalho voluntário. Despolitiza-se a abordagem da desigualdade e particularmente da pobreza que vai se deslocando para o lugar da não-política onde é figurada como dado a ser administrado tecnicamente ou gerido pelas práticas filantrópicas (YAZBEK, 2004, p. 24).

Constata-se que “não por acaso, onde antes o discurso da cidadania e dos direitos tinha algum lugar ou pertinência no cenário público, é hoje ocupado pelo discurso humanitário da filantropia” (TELLES apud YAZBEK, 2004, p. 25).

O objetivo deste texto é analisar em que medida o Plano Brasil Sem Miséria proposto pelo Governo Federal, contribui efetivamente na erradicação da pobreza extrema, na emancipação e protagonismo do sujeito, na democratização do acesso universal a bens e serviços extensivo as famílias em situação de extrema pobreza, particularmente as famílias de comunidades tradicionais? A impressão primeira é a diminuição da desigualdade social, é a potencialização dos programas e projetos de diminuição e erradicação da pobreza, da concretização do direito de cidadania. Dentro do sistema capitalista seria um projeto ambicioso, contraditório e até pretensioso considerando que a desigualdade social é inerente ao projeto capitalista que necessita deste para manter-se. Assim, programas de transferência de renda, tende a desmobilizar a luta, forjar um projeto de emancipação humana, convence ao estabelecimento de uma falsa cidadania. Na atual conjuntura o Plano Brasil Sem Miséria tende a desmobilizar a luta por direitos criando a falsa ideia de tê-la conquistado e escamoteia seu projeto maior: o desenvolvimento proposto visa fazer o país pertencer ao mundo competitivo dos capitalista fortes. Ora, se as expressões da Questão Social é fruto da perversidade do sistema capitalista, desenvolver para entrar na competitividade proposta pelo sistema é contribuir para sua manutenção. Manutenção de um sistema econômico global de gera opressão, exclusão, desigualdades, exploração em massa.
Desejamos que este trabalho contribua no desenvolvimento das populações tradicionais, na promoção do desenvolvimento sustentável, no combate a pobreza, na promoção da inclusão social, na consolidação do Plano Nacional de Desenvolvimento Humano, na efetivação do SUAS, na democratização do acesso aos bens e serviços socioassistenciais.
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